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RESUMO
A Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo momento político-ins-

-
teção social abrangente. Desde sua promulgação, um conjunto expressivo de leis, 

desenhado na Constituição onde se visava viabilizar a atuação do Estado para o bem 
estar social. Por outro lado, o exponencial crescimento da criminalidade associados 

-

mostrar que o grande problema do Brasil Jurídico é a criação de leis, apenas para ga-
nhar votos e apresentar uma solução imediatista para a sociedade, porém, omitem-
se quanto ao seu cumprimento de forma efetiva. Com este artigo, espera-se apresen-

estatal, sem a intervenção totalitária como segue o modelo democrático atual, tendo 
por base a efervescência social ao assunto referente à redução da maioridade penal.

PALAVRA-CHAVE

1 A Constituição da República e a doutrina de proteção integral 
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Somente após a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é que 
a criança e o adolescente passaram ser considerados sujeitos de plenos direitos, sendo-

-
rantir desenvolvimento e integridade saudável, assim como o respaldo de seus direitos. 
   Para Rocha e Pereira o tratamento prioritário às crianças e adolescentes, como 
sujeitos de direitos, se deu com a Declaração Universal dos Direitos das Crianças da 

a promulgação da CF/88 e posteriormente com a Lei 8069/90.
  A Lei ao se referir à proteção integral da criança e do adolescente, está 

 
Partiu-se na construção da idéia de proteção integral, de ob-

frente à família, à sociedade e ao Estado, entidades que não raras vezes, 
a pretexto de protegê-los, negam seus interesses, entre os quais os mais 

 
-

dável e a integridade da criança e do adolescente.
“Proteção no sentido de amparar e propiciar-lhes a plena cidadania. In-

tegral, pois se refere à totalidade do ser humano, nos seus variados aspectos, quais 

8.069/90, ao considerar a criança e o adolescente, pessoas em desenvolvimento, as-
-

dignidade.” 

Brasil, regulamentado pela Lei 8069/90, os princípios de proteção da Criança e do 

dirigem, a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvol-
vimento, além de outros fatores inerentes ao menor.    

Brasil, regulamentado pela Lei 8069/90, os princípios de proteção da Criança e do 
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dirigem, a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvol-
vimento, além de outros fatores inerentes ao menor. 

A vida e a saúde, como direito fundamental da criança e do adolescente, 
foi objeto de consideração e previsão no art. 5º. da atual Constituição Federal, regu-
lamentado pelo art. 7º da Lei 8069/90.

“Art.7º- A criança e o adolescente têm direito a proteção, 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonio-

adolescente, assegurando-lhes os direitos fundamentais à vida e à saúde, porém, 
mesmo estando em vigor, não se pode esperar que ela seja integralmente cumprida, 
como prevista, uma vez que não só a família, como também o Estado e a socieda-
de, não efetivam, na prática, os seus direitos. A referida Lei, ao tratar dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, dá destaque à vida, saúde, liberdade, 
dignidade, respeito, convivência familiar e comunitária, educação, cultura, lazer, 

-
tos fundamentais. 

Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, estão ligados ao texto cons-
titucional e presente nos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Tem pre-
visão legal no Título II, capítulo II, da Lei 8069/90, trazendo em seu artigo 15 a 

 
“Art. 15- A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respei-
to e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvi-
mento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos 

limitada, onde deve-se obedece a certos critérios impostos pela família, sociedade e 
Estado, objetivando o bem estar dos protegidos.

Quanto ao respeito, tem como razão ao processo de desenvolvimento que 

um desenvolvimento completo, saudável e mantenham a sua integridade.
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-
mentado pelo capítulo IV do Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 

direitos garantidos a todos os cidadãos e não só à criança e ao adolescente, porém 
foram regulamentados pela Lei 8069/90 como direitos fundamentais do menor, su-

Art. 205- A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

Art. 215- O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 

Art. 217- É dever do Estado fomentar práticas desporti-
vas formais e não formais, como direito de cada um, [...]. (VADE..., 

 
Trata-se de consenso social que a educação atua diretamente no desen-

volvimento da personalidade e é um importante fator para a formação da criança e 
adolescente

O Estatuto da Criança e do Adolescente e a CF/88 regulamentam a ques-
tão da proteção integral à criança e adolescente, dispondo seus deveres e direitos. 

A CF/88 redigiu todos os princípios da Declaração Universal dos Direitos 
da Criança enquanto que o Estatuto da Criança e do Adolescente foi mais além, pro-
mulgado para atender e regulamentar seus interesses, acrescentando e adaptando 

Sobre a relação entre a Constituição de 1988 com o Estatuto da Criança e 

 
Somente com a Constituição de 1988 e com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente é que se concebe crianças e adolescentes 

-

 
Observe-se que, embora o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Cons-
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tituição de 1988 garantam a proteção integral à criança e ao adolescente, trazendo 
grandes vantagens aos mesmos, a dura realidade é que a norma não tem sido cum-

MENOR INFRATOR

O direito da Criança e do Adolescente assenta-se no enunciado, proteção 
integral, o qual garante os direitos previstos na Constituição da República Federa-
tiva de 1988 e na Lei Especial 8069/90. Proteção essa que lhes concede a condição 
de sujeitos de direitos, que devem ser garantidos pela família, sociedade e Estado, 
independentemente de sua condição social, econômica ou familiar.

O fato é que os direitos conferidos à criança e ao adolescente, raramente 
têm sido garantidos, de acordo com a previsão legal. Tanto com relação às garantias 

-
zer, quanto à aplicação de medidas protetivas e socioeducativas previstas no Estatu-
to da Criança e do Adolescente, se cometido algum ato infracional. 

-
mente no tocante à aplicação de medidas socioeducativas, haja vista que a aplica-
ção se dá, muita das vezes, de forma incorreta, de maneira descontextualizada do 
ambiente social, político e econômico em que está envolvido o infrator, de forma 
desproporcional, além de ser momentânea e provisória, não atingindo, portanto, o 

 
A precariedade caracteriza a tutela sócio-educativa de 

vez que o seu objeto-medida sócio-ecucativa- sempre é realizada a 
título provisório, decorrência natural da instrumentalidade da tu-

-

 “Como o Estatuto não estabelece penas correspondentes 
aos atos infracionais praticados, sua aplicação ocorre por tempo in-
determinado, estando sempre sujeita à avaliação judicial.” (COSTA, 
2005, p. 88).

 
As medidas socioeducativas, aplicáveis aos adolescentes 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo impostas de acordo 
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com as circunstâncias da gravidade da infração e com os aspectos 

 
Ao aplicar uma medida socioeducativa, deveria se ter o cuidado de exami-

condizente ao caso concreto.
O Estatuto da Criança e do Adolescente enumera, de forma taxativa, as 

medidas socioeducativas a serem aplicadas, no entanto, deixa lacunas para que 
o aplicador da Lei analise o caso e adeque a melhor medida. 

O Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) referindo-se ao menor autor 

contravenção penal e destaca como necessárias a aplicação de medidas socioeduca-

a infração do agente, variando entre obrigação de reparar danos, liberdade assistida, 
internação em estabelecimento educacional, prestação de serviço à comunidade ou 
inserção de regime em semi-aberto.

Segundo Foucault (1987) as disciplinas aparecem como métodos que, 
numa coerção, ininterrupta e constante, possibilitam uma manipulação calculada 

arranjos sutis e de aparência inocente.
A evolução do Estatuto do Menor e seu teórico afastamento das lides do 

-

a um Direito Penal mais “brando”. A outra corrente denominada de humanista ou 
progressista, exclui o menor do Código Penal, preocupando – se com a sua reinser-
ção na sociedade através de métodos pedagógicos, estudando individualmente cada 
infrator, em tese. 

Segundo a última corrente citada, se dois menores cometem um mesmo 
crime a penalização para ambos não deve ser a mesma. Deve-se estudar esse jovem, 
qual fora sua motivação para cometer a infração. As medidas educativas e repres-
sivas serão divergentes para ambos. Atitude totalmente repreendida pela corrente 
repressiva. 

Segundo Volpi2, existe um mito da irresponsabilidade penal do adolescen-
te. Baseando-se na concepção que o jovem é incitado a cometer um crime em razão 
da existência de um código ameno quanto a sua punição. Confunde-se inimputabi- ! " # $ % & ' ( ) * + , " ( - + . / 0 1 / 2 3 / / + ( 3 + * 2 4 ) ( 1 * + 2 ( .
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lidade com imputabilidade e se esquece da existência de medidas sócio-educativas 
instauradas pelo ECA.

Assim sendo, a temática abordada é de extrema importância, visto que a 
educação defendida pelo ECA, encontra-se subordinada à perspectiva criminaliza-
dora dos antigos códigos de menores, em que a mentalidade jurídica no Brasil, ainda 
reside de maneira retrógrada, predominantemente encarceradora.

-
-

la e doméstico. Tal instituto denominado Instituto Feminino de Menores vigorou até 

FEBEM – Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor. Vinculada à Secretaria Es-
tadual de Assistência e Desenvolvimento Social, a Febem/SP implementa e executa, 
em todo o Estado de São Paulo, programas de atendimento à criança e ao adoles-
cente em situação de risco pessoal e social e ao adolescente autor de ato infracional, 
buscando preservar seus direitos e educá-los para a prática da cidadania, conforme 
as diretrizes estabelecidas no Estatuto da Criança do Adolescente (ECA) seguindo a 

A respeito da aplicabilidade de medidas socioeducativas, brilhantemente, 
Carlos Pachi

O menor de dezoito que pratica um crime ou contraven-
ção penal não está sujeito às penas que cada artigo (dispositivo legal) 

ser condenado às penas do artigo 155 do Código Penal, que vão de 
um a quatro anos de reclusão, acrescido de multa. 

-
fracional (crime ou contravenção penal), o adolescente está sento de con-
sequências, como equivocadamente falam os jornais, rádios e televisão. 
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são), não podendo, por isso, ser colocado numa cadeia como outros 
criminosos maiores e penalmente responsáveis. 

Todavia, a Le 8.068 90, estabelece seu próprio procedi-
mento para apuração da prática de ato infracional e aplicação de al-
guma das medidas nele previstas (artigos 171 e seguintes) 

(...) o Estatuto da Criança e do Adolescente não tem 
cunho punitivo, mas sim socioeducativo, ou seja, as medidas têm 

a praticar outros atos infracionais e se torne um adulto criminoso.

Sobre o mesmo tema citado anteriormente, Vidal5

“O argumento central são as medidas socioeducativas, 
que, dados os seus princípios inspiradores, revelam um caráter não-
-penal, ou, noutras palavras, de índole promocional e educativa. Um 

-
tem FEBENs, não há mortandade na execução de liberdade assistida 
e assim por diante. 

Mas o operador do Direito haverá de se questionar mais 
fundo. 

Intervenção é privação de liberdade, liberdade assisti-
da não é diferente de regime aberto ou um livramento condicional, 
prestação de serviços á comunidade é isso mesmo, e assim por dian-
te, todas as medidas socioeducativas são penas.”

                    

-

Luiz Flávio Gomes6

“(...) de qualquer maneira, embora possa ser tida como 

-
tas de valores aceitáveis. Resta sempre saber até quando estamos 
dispostos a pagar com nossa vida a negligência de toda sociedade 
brasileira com o problema do “menor” 

O ECA fora promulgado com a Lei 8.069.90, foi resultado de um amplo bc d > > B e f f g g h R G Q N R H A I R K C f B 8 K G F H i d > I G f < C > F H G : R B d B j 9 > A C k l ` m m n m ` ^ ` m o ` p a ^ a o m q I A D : l B C F ? >
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-

setores da sociedade brasileira, que reivindicavam o rompimento com os antigos 

Seguindo com uma corrente humanista e na proposta de medidas socioe-
ducativas, o mesmo tenta inutilmente ultrapassar as barreiras do pensamento brasi-
leiro favorável à reclusão do indivíduo sob qualquer hipótese. Sobre esse assunto, a 
revista Consultor Jurídico8, de 06/08/2006, entrevistou diversos professores e pensa-
dores do Direito, o professor Paulo José da Cosa Júnior, defende que seja aplicada de 
forma mais prática uma intervenção pedagógica no momento da aplicação da pena.

“preconizamos uma justiça de menores, aplicada e execu-
tada por um tribunal especializado, em que a pena, que não perderá 

-
zantes, com a cooperação do Sesi e do Senac. A laborterapia e a ludo-
terapia deverão ser empregadas abundantemente, até que o jovem 
atinja a fadiga, para esgotar-lhe a agressividade, como se procedia 
nos torneios da Idade Média, que servia melhor que qualquer divã 
de psicanalista.”

Vale ressaltar que a respeito da temática abordada, inúmeros setores colo-
cam-se contrários à posição da Câmara, que defende a manutenção dos dezoito anos 
como idade de inimputabilidade penal, que o artigo 228 da Constituição Federal esta-
beleceu que a maioridade penal aos dezoito anos é cláusula pétrea, ou seja, faz parte 
dos Direitos e Garantias Individuais de nossa Carta Magna, inviolável de alteração.

-
zoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta priorida-
de, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

A extinta FEBEM, era bastante controversa no período de sua vigência. O 
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fatídico ano de 1999 fora um ano marcante da fundação. Nos dias 11 e 12 de setem-

do total dos internos. O então Ministro da Justiça José Carlos Dias declarou que a 
situação “é inacreditável”. 

coordenador na FEBEM de Franco da Rocha (SP) e 11 internos fugiram da unidade. 
Segundo o Jornal Folha de São Paulo, no ano de 1999, ocorreram mais de 

20 motins, nos quais houve a fuga de 2.252 internos. Quatro unidades foram focos de 

foram tomadas pelo governo para estancar o processo de fugas e revoltas, mas boa 
parte destas mostraram-se infrutíferas, entre elas, a troca de diretor, o afastamento 
de chefes de unidades, a demissão de funcionários e a colocação da PM para ocupar 
as unidades e impedir novas fugas. Mas os internos continuaram fugindo e se rebe-
lando. Outra decisão do governo foi a transferência de 80 internos considerados de 
alta periculosidade para o Centro de Orientação Criminológica, no Carandiru. Uma 
semana mais tarde, a medida foi considerada ilegal e os internos foram levados de 
volta à Febem. Com a unidade Tatuapé destruída, centenas de internos foram leva-

mais revoltas e fugas7.
-

com uma gestão totalmente reformulada e novos prédios construídos, passou a se 
denominar Fundação Casa. O mega complexo Tatuapé foi desativado e, desde 2006, 
59 prédios foram construídos. A grande maioria, para abrigar até 56 adolescentes 
em cada unidade. Mas complexos como os do Brás, com cinco prédios e capacidade 

-
drigo Medeiros, coordenador do projeto com a Fundação Casa na Ação Educativa, 

movimentos sociais da ‘quebrada’, para fazerem uma ação lá dentro. Para que eles 
saibam que na ‘quebrada’ deles também tem um espaço de cultura. A ideia é pensar 
na vida do jovem quando ele sair”, explica.r d > > B e f f g g g R A K 9 : C S < > A C F A D : 9 : N 8 C < ? H < R A C N f F I B C : ? 9 < f Q : K : I
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e aulas são muitas. A alta rotatividade de jovens impede a continuidade do plane-

Rodrigo aponta que a descentralização das unidades foi um ótimo avanço, porém, 
existe uma briga interna entre os setores da Pedagogia e da Segurança em todas as 
unidades, o que acaba emperrando o trabalho. “A Fundação Casa é uma instituição 

-
to legal lá dentro e, muitas vezes, esse pessoal é barrado na questão da segurança. 
Deveria ser o contrário. A segurança deveria dar suporte para a Pedagogia.”8

Direcionar apenas para o Direito Penal como sancionador esperando uma 
solução é uma forma utópica de se pensar. Luiz Flávio Gomes diz que não se deve 
esperar no direito um órgão “salvador da pátria” ou um remédio para todos os 

-
páveis para os problemas sociais. 

Em seu artigo sobre a sobrecarga do Direito Penal, o mesmo relata que 
criar novas leis penais esperando que vá proteger totalmente os bens jurídicos e os 
males sociais é uma propaganda, um “estelionato jurídico”, como é o caso das Leis 

passam de uma onda propagandista direcionada às grandes massas populacionais 
-

cobrir que estes fenômenos desgastantes do tecido social são, evidentemente entre 
outros, os principais fatores que desencadeiam o aumento, não tão desenfreado e 
incontrolável quanto alardeiam, da criminalidade.”

O direito Penal Simbólico trata-se de uma doutrina recente, tal simbolismo 
surge com a elaboração desenfreada de leis toda vez que um ato infracional choca a 
sociedade. Antonio Carlos Santoro Filho9

“Direito penal simbólico, uma onda propagandística di-
rigida especialmente as massas populares, por aqueles que, preocu-
pados em desviar a atenção dos graves problemas sociais e econô-
micos, tentam encobrir que estes fenômenos desgastantes do tecido 
socal são, evidentemente entre outros, os principais fatores que de-
sencadeiam o aumento, não tão desenfreado e incontrolável quanto 
alarmeiam, da criminalidade.”

A exposição da criminalidade fermentada pela mídia muitas vezes ma-s d > > B e f f g g g R C : S F 9 > < Q A C 8 I R H A I R K C f K G A N f ` m ^ ` f m o f D : 6 Q : K : I 6 < 6 Q 8 ? D < H < A 6 H < 9 < ft u Z v w 7 x 7 y W z \ 7 = Z ? > A ? F A [ < C G A 9 = { < 9 : 9 [ C T > F H < 9 D A D F C : F > A H C F I F ? < G R z ] | ] e z ] } = ` m m `
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demagogas e sensacionalistas visando uma punição exemplar faz com que tais leis 

que um aumento de pena ou criminalização não são fatores inibidores e nem sana-
dores de meio social carente de medidas sociais resultantes da criminalidade.

O simbolismo penal não visa a solução efetiva do problema, mas sim a 
tranquilização da população. Paulo Queiroz10

“Digo simbólico porque a mim me parece claro que o 
legislador, ao submeter determinados comportamentos a norma-
tização penal, não pretende, propriamente, preveni-los ou mesmo 
reprimi-los, mas tão-só infundir e difundir, na comunidade, uma só 
impressão – e uma falsa impressão – de segurança jurídica. Quer-se, 

atento decidido.”

    
Com esta força do simbolismo, o Direto Penal tem sua visão deturpada fo-

mentando a criminaldade em vez de prevenir, discursando falaciosamente ao invés 
de preceituar.

O Estado não está preparado para atender a demanda de oferecimento de 
-

didas que não se coaduna com os parâmetros exigidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente e como não tem estrutura e meios adequados para o seu cumprimento, 

Assim também é o posicionamento de Greco a respeito da função esta-
tal, pois entende que “quando o Estado consegue fazer valer o seu ius puniendi, 
com a aplicação da pena previamente cominada pela lei, essa pena não cumpre as 

(GRECO, 2008, p. 9).
Reportando ao posicionamento de Greco, podemos dizer que a aplicação 

da medida sócio-educativa de reparação do dano à vítima, de modo geral, não é 

raramente, o cumprimento se dá por parte do infrator.~ �
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fazem o ressarcimento à vítima ao invés de exigir que o adolescente se esforce para 
cumprir a obrigação.

adolescente, mas pelos pais ou responsáveis.

pretendido. Este é o de recuperação do adolescente. 
As medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente visam 

“uma readaptação da conduta da criança e do adolescente a partir da educação, da 
aplicação de técnicas pedagógicas que propiciem seu crescimento e seu aprimora-
mento como pessoa.” (MACEDO, 2008, p. 161).

-
-

zação do cumprimento das medidas sócio-educativas, o que, na verdade, não existe.
A questão é que os aplicadores da Lei se preocupam em dar uma resposta 

à sociedade, contribuindo para que o adolescente se sinta um verdadeiro marginal, 
porque, ao cumprir a medida sócio-educativa, o faz sem nenhum acompanhamento 
pedagógico.

A Espanha em seu Código Penal instituído pela Lei Orgânica 10/1995, foi 
o responsável por promover um aumento da maioridade penal, que passou dos 16 
para os 18 anos (SANSONE; FISZER, 20--). Além disso, alguns países reduziram a 

a Alemanha, que reduziu sua maioridade penal para 16 anos e decidiu aumentá-la 
novamente para 18 anos, implantando inclusive o sistema de jovens adultos, que 
confere aos infratores entre 18 e 21 anos um tratamento diferenciado, o que segundo 
Germoglio (2011, p.61) “[...] revela a preocupação com o valor educativo da pena 
imposta pelo Estado Alemão”. 

3 CONCLUSÃO

Diante disso, infere-se que não são as medidas repressivas que diminui-
rão a criminalidade. A possível solução encontra-se no provimento de políticas 

-
vimento à criança e ao adolescente, tais como acesso adequado à saúde, à moradia, 
à alimentação, a meios que promovam a cultura, o lazer e o acesso a um sistema 
educacional de qualidade.
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Poderia comparar o resultado da aplicação da Lei ao processo de etiqueta-
mento apontado por Greco, onde o sujeito, a partir do momento em que pratica um 

-
te, daí, ele próprio absorve esse conceito e passa a se reconhecer como marginal.

È preciso que o Estado assuma a sua função social, diminuindo o abismo 
social existente entre as classes sociais e crie meios para assegurar à criança e ao ado-
lescente os direitos e garantias fundamentais previstos no ECA e na Constituição de 
1988, pois assim estará contribuindo para a redução da criminalidade, a valorização 
do cidadão e o engrandecimento do próprio Estado. 

A forma com que se tem aplicado as medidas socioeducativas, tem colabo-
rado para que os adolescentes adquiram uma personalidade deformada, com senti-
mento de revolta, contribuindo também para que se voltem para o mundo do crime.

A aplicação incorreta da Lei, conforme já mencionado, contraria os precei-
tos constitucionais retro mencionados, os quais colocam a infância e a juventude a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, exploração e opressão 
e atribuiu à família, à sociedade e ao Estado, o dever de dar proteção integral às 
crianças e adolescentes, com absoluta prioridade. 

Embora o ECA tenha tratado da ressocialização da criança e do adolescente, 
com detalhes, considerando uma das melhores leis no ramo, omitiu, falhou no to-

sob pena de perder a oportunidade da efetiva ressocialização do jovem infrator e 
reparar o prejuízo à vítima.

O adolescente infrator não deve ser visto como ameaça à sociedade, mas 
sob a ótica de que está em formação, devendo ter uma oportunidade de se ressocia-
lizar e que tem, em seu favor, as normas constitucionais e as previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

 A não aplicação das normas constitucionais e das previstas no ECA, nos 
moldes estabelecidos pelo ordenamento jurídico, voltado para o menor, caracteriza 
ilícito de maior magnitude. Se o Estado não dá suporte, não cria estrutura e não 

socioeducativas não há que se falar em efetividade. 
Se o cumprimento das medidas não atinge o seu objetivo pedagógico, res-

-
to jurídico, pois estaremos diante de um desordenamento que fere frontalmente os 
princípios constitucionais. 
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